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S U M Á R I O 

I — L e g i s l a ç ã o Eleitoral 
Decreto n. 22.815, que abre ao Ministério da Justiça, o credito 

especial de 8.000:000$000, sendo 3.000:000$000 para material e 
5.000:000$000 para pessoal. 

II — Jur i sprudênc ia do Triljunal Superior: 
1. Processo n. 233 — Pernambuco o outros. 
2. Processo n. 251 — Paraná. 
3. Processo n. 255 — Espirito Santo. 

Processo n. 329 — Distrito Federal. 
Santa Catarina. 
Distrito Federal. 

5. Processo n. 500 
6. Processo n . 518 

III — Procuradoria Regional de J u s t i ç a Eleitoral no 
Distrito Federal 

1. Parecer do procurador Dr. Antônio Fernandes Júnior, sobre 
o recurso interposto pelo candidato Mozart Lago. 

2. Parecer do procurador Dr. Antônio Fernandes Júnior, sobre 
o recurso interposto pelo candidato -Adolpho Bergamini. 

IV Editais e avisos 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL 

D E C R E T O N . 22.815 — D E 12 D E J U N H O D E 1933 

Abre, ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o 
crédito especial de 8.000:000$, sendo 3.000:000$ para 
material e 5.000:000$ pard pessoal 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Es­
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no 
art. I o do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, 
resolve abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
o crédito especial de 8.000:000$ (oito mil contos de réis), 
sendo 3.000.-000$ para material e 5.000:000$ para pessoal, 
o primeiro destinado ao pagamento de despesas com o trans­
porte de políticos e oficiais exilados e material fornecido 
pelos Estados, com autorização do Governo Federal, para a 
eleição de 3 de maio do corrente ano;, e o segundo, para 
atender ás despesas decorrentes de diligencias policiais, bem 
como ao pagamento a juizes substitutos e demais membros 
das turmas extraordinárias de apuração da referida eleição, 
gratificação ao funcionalismo por serviços prestados fora 
das horas regulamentares, e outras despesas urgentes, reali­
zadas ás vésperas do pleito eleitoral. 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1933, 112° da Indepen­
dência e 45° da Republica. 

GÉTUIvIO VARGAS. 

Francisco Antunes Maciel. 
Osisjaldo Aranlia. 

T R I B U N A L SUPERIOR DE J U S T I Ç A 
E L E I T O R A L 

J U R I S P R U D Ê N C I A 

(Art. 14, n. 4, do Código Eleitoral, e art. SÓ, classe 5*, do 
Regimento Interno do Tribunal Superior) 

Processo n. 233 

(Anexos os processos ns. 251 e 255, que tiveram idêntica decisão, 
anexação essa mandada fazer pelo Tribunal Superior na ses­
são de 24-1-1933.) 

Natureza do processo — Pernambuco e outros — Represen­
tação — Sobre adoção de providencias tendentes a des-
congestionar os trabalhos a cargo dos cartórios incum­
bidos do alistamento eleitoral. 

Juiz relator — O Sr. ministro Carvalho Mourão. 

Deixa-se de aprovar uma delibe­
ração do T. R., distribuindo por três 
cartórios, o serviço eleitoral da I A 

zona, do Estado de Pernambuco, re-
presentando-se, entretanto, como me­
dida de ordem geral, aos interventores 
federais, no sentido de serem presta­
dos auxílios aos cartórios incumbidos 
do alistamento, — que se acham so­
brecarregados de serviço, — com a 
designação de funcionários das repar­
tições estaduais ou municipais, ou com 
a nomeação de escreventes "ad-hoc" 

1° ACÓRDÃO 

Tendo presentes: 
I o). a comunicação recebida, por telegrama a fls. 

(Processo n . 233), do presidente do Tribunal Regio­
nal de Pernambuco, de que o mesmo Tribuna! adotou 
em sessão de 27 de dezembro próximo passado, ad-
referendum deste T . S., sob proposta do procurador 
regional, no intuito de tornar possivel o alistamento 
que se avoluma na primeira zona eleitoral do Estado, 
a providencia de desdobrar em três o cartório eleito­
ral da dita I A zona; as informações contidas no novo 
telegrama e no oficio a fls., do mesmo processo, nos 
quais insiste aquele digno magistrado pela aprovação 
da referida providencia, sob pena de se ver atropelado 
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ou, talvez, impossibilitado o serviço eleitoral cm Re­
cife em conseqüência do estado precário de saúde do 
escrivão eleitoral, de que se origina a sua incapaci­
dade para o serviço, e, além disso, o memorial por có­
pia a fls., no qual expoz o juiz procurador regional 
junto áquêle Tribunal as razões que militam em prol 
daquela providencia; 

2 o) a solicitação por telegrama u fls. (Processo 
n. 251). do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, 
sob representação do juiz eleitoral da I a zona do 
mesmo Estado, para que este Tribunal Superior pro­
videncie no sentido de se crear naquela primeira zona, 
um cartório eleitoral privativo, vislo estar verificada 
a absoluta impossibilidade para o escrivão designado, 
de dar conta do vultoso trabalho que já o assoberba; 

3o) a solicitação, por parte do T. R. do Espirito 
Santo de idêntica providencia para a I a zona eleitoral 
daquele Estado, por motivos análogos; e resolvendo 
decidir, como ora decide, conjuntamente essas três 
consultas, por comportarem a mesma solução; o T r i ­
bunal Superior de Justiça Eleitoral: 

Considerando, quanto á consulta do Tribunal Re­
gional de Pernambuco — que, para facilidade do alis­
tamento, faz-se mister que junto a cada juiz eleitoral 
sirva um cartório certo e determinado, de modo que o 
alistando saiba, sem outro subsidio, além do edital do 
plano eleitoral da Região, qual o cartório a que se 
deve dirigir; que tal facilidade e certeza desapare­
cerá, si, junto de um só juiz funcionarem dois ou mais 
cartórios eleitorais; que, si isto se desse, forçoso seria 
crear-se, na zona assim organizada, um distribuidor, 
com seu respectivo cartório: coisa de que não cogita 
a lei c que vir ia complicar o serviço; que a medida 
proposta, vindo sem duvida possível alterar o plano 
eleitoral já aprovado, constituiria perigoso precedente, 
nas vésperas do pleito, com o qual podêr-se-ia levar 
a confusão ao serviço de alistamento, já em plena ati­
vidade e prestes a se encerrar; 

Considerando, quanto á sugerida creação de car­
tórios privativos, que, dependentes de decreto espe­
cial do Governo Provisório da nomeação dos respecti­
vos funcionários da ida de muitos deles, daqui ou de 
outros pontos do país para as suas sedes, e de tempo 
para a necessária instalação não poderão iniciar opor­
tunamente os seus trabalhos; faltando, como falta, 
pouco mais de um mês para se encerrar o alistamento 
dos eleitores da Assombléa Nacional Constituinte; 

Considerando, porém, que, sendo o serviço elei­
toral encarregado pelo Código aos juizes e serventuá­
rios da Justiça dos Estados, mera função ad.jeta des­
ses magistrados e cartórios estaduais, cabe aos inte­
ressados providenciar sobre tudo que fôr necessário 
para que, uns e outros, possam eficientemente se des­
empenhar da nova atribuição que lhes deu a lei elei­
toral ; 

Considerando que o incremento e a regularidade 
para a eleição da Constituinte, tanto interessam á 
União, aos Estados ou aos municípios, como a todos 
os cidadãos; maximé sendo de prever que o mesmo 

alistamento venha a servir também para as futuras 
eleições estaduais e municipais: 

RESOLVE: 

I — não aprovar, por não ser oportuna, nem con­
veniente, nem cousenlanea com o espirito da legisla­
ção eleitoral vigente a deliberação do Tribunal Re­
gional de Pernambuco, de distribuir por três cartorio's 
(por mais dois, além do que foi aprovado no plano 
aluai), o serviço eleitoral da I a zona: 

II — representai- aos interventores federais e, por 
intermédio deles, aos prefeitos municipais em todo o 
país, afim de que, a exemplo do que fez o Governador 
Militar, hoje interventor federal, de São Paulo, aten­
dendo solicitamente aos pedidos dos escrivães (comu­
nicação verbal do ministro Affonso de Carvaiho, pre­
sidente do T. R. de São Paulo, feita em sessão de 21 
do corrente <• publicado no Estado de São Paulo, de 
22), se dignem de auxiliar os cartórios, sobrecarrega­
dos de serviço, com funcionários das repartições esta­
duais e municipais, ou com escreventes nomeados 
ad-hoc, interinamente. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, e?n 24 de 
janeiro de 1933. —. H.ermenegildo de Barras, presi­
dente. — Carvalho Monrão. relator (decisão unanime). 

Resolve-se aprovar, á- vista da ur­
gência da medida adotada, a resolução 
do T. R. de Pernambuco de nomear, 
ad referendum deste T. S., mais um 
juiz eleitoral para a I a zona daquela 
região. 

2° ACÓRDÃO 

Tendo presente o telegrama a fls., no qual o pre­
sidente do Tribunal Regional de Pernambuco comu­
nica que, a exemplo do que foi autorizado por este 
Tribunal Superior ao Tribunal Regional do Distrito 
Federal, resolveu o dito Tribunal Regional de Per­
nambuco nomear mais um juiz eleitoral para a I A 

zona daquela Região — o juiz de direito vitalício, 
Dr. Genaro Meira Freire; atendendo á detalhada ex­
posição feita pelo procurauor regional, Dr. Domingos 
Vieira, na qual ficou demonstrada a premencia dessa 
medida, visto que, pelo crescente afluxo de trabalho 
eleitoral naquela zona. aguardam ali despacho 1.520 
pedidos de qualificação e pendem de deciâão 2.365 
processos de inscrição para expedição de títulos de 
eleitor; e pede a aprovação deste Tribunal Superior 
para a dita resolução, em nome daquele Tribunal 
Regional; 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior de 
Justiça Eleitoral, á vista dos fatos expostos que, á 
evidencia, justificam a providencia adotada ad refe­
rendum nas vésperas, em que estamos, do encerra­
mento do alistamento eleitoral, o que vale dizer: para 
evitar delongas prejudiciais, aprovar, como aprovam, 
a resolução acima referida, do Tribunal Regional de 
Pernambuco. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 14 de 
março de 1933. — Hermenegildo de Barros, presidente. 
— Carvalho Mourão, relator (decisão unanime). 
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ANEXO N. 1 

Oficio do presidente do Tribunal Regional de Per­
nambuco, desembargador Lacerda de Almeida, al-
viírando providencias sobre o serviço de alista­
mento eleitoral cm Recife, capital do Estado 

Tenho a honra de confirmar a V . E x . o telegrair.a 
de. 14 <!o corrente: 

"Recife, 14 de janeiro de 1933, Sr. presidente d.) 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. Rio. Oficial. 
N . 3 — (14 de janeiro de 1933) — Tribuna! Regio­
nal pede permissão replicar decisão esse Superior con­
forme telegrama número 3.407 de 9 corrente desapro­
vando desdobramento cartório único primeira zona 
(pt.). Tal desdobramento não traz alteração plano di­
visão zonas eleitorais Pernambuco. Sucede estar es­
crivão Recife seriamente depauperado ('incapaz conti­
nuar sozinho serviço eleitoral capital constituída do/o 
distritos (pt). Dia a dia cresce movimento eleitoral 
com as organizações partidos politicos e porfiado tra­
balho legiões católicas enquanto escrivão adoece aca-
mado vários «ias pelo exagerado exforço feito (vg) 
superior sua capacidade trabalho (pt). Tribuna! Re­
gional tem se esforçado para corrigir desacerto sua 
primeira deliberação em constituir um cartório un.cü 
Recife (pt) . Mantida esta pensa aquele funcionário 
demitir-se do seu cartório privativo para fugir ao tra­
balho excessivo anexado ou então serviço inscrição f i ­
cará prejudicado debalde protestos interessados com 
sacrificio população alistavel Recife que, não poderá 
concorrer urna (pt). Medite Vossencia nestas judicio-
sas alegações e nos queira fazer justiça de reconhecer 
nossa- deliberação tem em vista ..completo êxito reforma 
serviço alistamento capaz garantir exercícios direitos 
políticos cidadãos brasileiros residentes Recife (pt) . 
Solicitamos reconsideração decisão segundo correio 
aéreo memorial apresentado procurador Justiça; Elei­
toral aprovado este Tribunal (pt). Cordiais saudações, 
(a) Lacerda de Almeida. Presidente Tribunal Regional 
Eleitoral Pernambuco". 

Submeto ;'i esclarecida apreciação de V . E x . o memo­
rial por cópia junto apresentado pelo D r . Domingos 
Marques Vieira, procurador dc Estado, e aprovado unani-
í-cmente por este Tribunal, em sessão de 14 do fluente. 

ANEXO N. 2 

Memorial do procurador , regional de Pernambuco, 
Dr. Domingos Marques Vieira, a que se refere o 
oficio' supra, do Tribunal Regional daquele Es­
tado 

Quando este Tribunal procedeu a divisão do território 
desta Região, em zonas eleitorais, designou para a primeira 
Zona, constituída pelo Município da Capital, um só juiz e 
um só escrivão. 

Este íôra o do 3" Cartório dos Feitos da Fazenda, o 
integro serventuário Oscar Won Shosten, um dos mais ho­
nestos funcionários do foro do Recife. Aprovado pelo T r i ­
bunal Superior o respectivo plano daquela divisão, o escri­
vão referido excusou-se do serviço, alegando razões que, 
por estarem desacompanhadas de provas, não foram aten­
didas pelo Tribunal Regional. Recorreu, então, aquele fun­
cionário, para o Tribunal Superior, comprovando as alega­
ções fundamentais de seu pedido de excusa. 

Já por este tempo, nos convencíamos dc que, realmente, 
ao serventuário era impossível atender o rigor do novo en­
cargo; tanto assim que, no oficio encaminhando o recurso 
o Exmo. Sr. presidente, deixava transparecer a opinião de 
dever ser atendido o recorrente, podendo ter invocado a de­
cisão do Tribunal Superior, de 6 de agosto de 1932, publi­
cada no "Boletim Eleitoral", de 17 daquele mês e ano, perti­
nente ao caso de Pernambuco. Mas, assim não quiz enten­
der a superior instância, que por acordam n. 5, de 10 de 
setembro de 1932 (Boletim n. 23 dc 16 de novembro de 32), 
negou provimento ao recurso. 

No desempenho de meu cargo de procurador da^ Justiça 
Eleitoral nesta Região, a bem do serviço publico, rigorosa­
mente cumprindo o art. 21 n. 3 do Regimento Interno deste 
Tribunal, comecei a fiscalizar o cartório da 1" Zona e cons­
tatei a impossibilidade' de dar, aquele funcionário, sosinho, 

conta do serviço eleitoral, a par do das execuções munici­
pais e estaduais. 

Doente, ainda ameaçado de perder a vista, para o que 
lhe era proibido o trabalho noturno, merecendo cuidado e 
repouso, malmente ele podia atender o oficio de que tira os 
meios de sua subsistência. 

Então, no rigor do artigo acima citado, do regimento 
já referido, cogitei, ad inster do que íôra feito na Capital, 
de promover a nomeação de um escrivão privativo eleitoral, 
para Recife, apresentando neste sentido uma sugestão, que 
foi unanimemente secundada por este Tribunal e, por sua 
vez, aprovada pelo. Egrégio Tribunal Superior. 

Este encaminhou ao Chefe do Governo Provisório a 
sugestão dos dois Tribunais, como se vê no " Boletim Elei­
toral " n. 31, ano 1", de 14 de dezembro ultimo. 

Debaíde aguardávamos a solução que devia dar o Po­
der Executivo. 

Posteriormente, , o fato deste ter facilitado ao muito 
nobre e muito integro dezembargador Ataulpho de Paiva, 
a organização -dos Cartórios • do Distrito Federal, tanto 
quanto exigisse a efetivação do serviço, tornava-se auspi­
cioso ao nosso desejo e á medida de nossas necessidades. 

Em quanto isto, em Recife a situação se agrava mais 
ainda. Enfermava, gravemente, uma filha do serventuário 
que j á se incapacitava para o serviço. As vigílias do pae, 
mais aumentavam a precariedade de suas condições so­
máticas 

Coincidia isto com a tardia chegada do material padro-
nisado necessário ao serviço, que veiu alvoroçar os interes­
ses eleitorais, agrúpando-se os partidos que se arregimenta­
vam politicamente, começando a corrida ao cartório. 

E a uni oficial único, e este mesmo doente, era cada 
vez mais impossível atender á massa eleitoral que se desloca. 
Este escrivão não tem escrevente, nem pode se exigir que 
o tenha, dc vez que, vigorando na espécie a lei local e esta 
estatuindo que a creação do cargo de escrevente é uma fa­
culdade dada ao escrivão, não se pode converter tal fa­
culdade em obrigação. E quando o seu zelo chegasse ao 
ponto de fazer um escrevente para ajuda-lo no serviço elei­
toral, a migalha que, a titulo de remuneração, lhe é pro­
metida e até hoje ainda não paga, não obstante as repeti­
das rogativas feitas ao Tribunal Superior e ao ministro da 
Justiça, por este Tribunal, pela sua insignificancia, não pode 
constituir um dividendo. Quem aceitaria vencer um terço 
dc cincoenta mil réis, que é a percentagem comumente paga 
no foro aos escreventes pelos escrivães, para ajudar um 
serviço exhaustivo, num expediente de oito horas diárias ? 

Foi assim que, testemunha presencial desta desorganiza­
ção, não só por força do cargo que exerço (talvez com ex­
cessivo zelo pelo serviço publico, mas somente por interesse 
deste serviço), e ainda porque o Exmo. Sr. presidente deste 
Tribunal deu-me a incumbência de acompanhar e fiscalizar 
o serviço que se fazia no Cartório, em exposição detalhada, 
propuz a este Tribunal o desdobramento do Cartório em tres 
circunscrições eleitorais, dentro da mesma zona, sob a pre­
sidência rio mesmo juiz, sem alteração do plano de divisão do 
território do Estado. 

O Recife se snb-divide em oito Distritos, tendo dois 
deles, o de Afogados e o de Graças, sido ampliado com os 
Distritos de Beberibee Arruda, o território de Coqueiral e 
a V i l a de Tigipip desmembrados dos Municípios de Olinda 
c Jaboatão. 

Com uma população de cerca de 450.000 habitante-, 
sendo a sua estatística eleitoral calculada em perto de 18.000, 
isto ao tempo cm que não era reconhecido o direito de votos 
ás mulheres, ocorrendo o fato de estar fisicamente incapa­
citado o serventuário designado para servir de escrivão elei­
toral único da zona, no interesse de não ver prejudicado o 
serviço, propuz e este Tribunal aceitou, o desdobramento 
daquele Cartório em tres outros, que formariam tres cir­
cunscrições, designando para os dois recem-creados, funcio­
nários de reconhecida capacidade dc trabalho, previamente 
consultados. 

Inspirei-me, quando fiz. esta proposta, na decisão do 
Colendo Tribunal Superior, no acordam n. 3, de 6 de agosto 
de 1932, que dispensou um escrivão da Zona de Curitiba,, 
onde o eminente relator, o preclaro desembargador José 
Linhares, escreveu, como razão de decidir, este apotegma: 
— " si é verdade que o serviço eleitoral e o criminal respe­
ctivo, preterem a qualquer outro (Cod. Eleitoral, art. 123). 
deve isto, porém, ser entendido no sentido de que o mesmo 
serviço possa ser exercido com eficiência pelo cidadão qve 
para ele for designado ". Foi desejando um serviço eficiante, 
que o Tribunal de Pernambuco desdobrou o Cartório da 1° 
Zona. 
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Não mereceu aprovação do Tribunal Superior esta nossa 
providencia, de interesse publico, de garantido exilo para r> 
serviço eleitoral. , , 

E o o motivo da desaprovação foi a decisão de peara 
pela qual nas proximidades do encerramento do alistamento, 
até as eleições da assembléa constituinte, não pode sofrer 
qiialqueT alteração o plano eleitoral já aprovado, visto maio­
res serão os inconveniente;, por gerar incerteza sobre orga­
nização eleitoral óa região, do que benefícios possam adv.r 
da ir.odiíicaçãü. 

Como poderá ser considerada alteração de plano, alte­
ração capaz dc gerar incertesa sobre organização eleitora', 
o desdobramento de um cartório, que como este, funcionam 
os titulares, r.o próprio edificio do Foro, em salas aproxi­
madas, e onde tem o seu gabinete o juiz eleitoral? A regra 
contida na decisão referida no telegrama cie desaprovação, 
não deve ser aquela a que se refere o piedaro Prudente 
de Moraes Filho, ao concluir o acordam n . 97, de 22 dc 
outubro ultimo, regra rígida a ser obedecida obrigatoria­
mente quaisquer que sejam os inconvenientes da sua aplica­
ção, mfa sim dc uma bõa regra, de uni bom critério, para 
dita designação, regra que deverá ser observada, salvo con­
veniência- justificada em contrario ("Boletim Eleitoral" 
n . 25, ano I o ) . 

Estamos em íace de uma conveniência justificada, a r i ­
gidez da decisão, deve perder o seu autoritarismo, porque o 
serviço eleitoral de Recife está exigindo o desdobramento 
do seu Cartório Único, já provadamente insuficiente: 

Quero fazer sentir a este Tribunal, comentando o tele­
grama r,ue acaba de ser lido, que. amanhã, quando se cons­
tatar mais ainda a inefíciencaa do serviço eleitoral da Ca­
pital de Pernambuco, pela incapacidade do Cartório Eleito­
ral, a culpa deste distúrbio não caberá ao Tribunal da Re­
gião, que procurou por todos os meios ao seu, alcance corri­
gir o erro de sua primeira deliberação, persistente por uma 
decisão do Tribunal Superior. 

Quero insistir, porém, Sr . presidente, para que este 
Tribunal delibere replicar ao Tribunal Superior, com a afir­
mativa de quí se não for permitido o desdabrarr.s-tic da Car­
tório da 1" Zona, já que o Governo Provisório até hoje ainda 
não se dignou de resolver quanto á nomeação de um escrivão 
privativo para Recife, a permanecer um escrivão único, que 
se incapacita para o desempenho afanoso do cargo, assisti­
remos a esta dolorosa resolução do serventuário, de renun­
ciar o seu oficio vitalício, para fugir á escravidão de nova 
espécie que lhe impõem no novo encargo, ou, sem culpa des­
te funcionário, que não pode dar mais do que aquilo que 
as suas forças lhe permitem, constataremos a ineficiência do 
alistamento na Capital, por não poder o notar» dar vasão ao 
serviço que se avoluma. 

, E reclamemos para que nos façam a justiça de reco­
nhecer que a nossa deliberação só teve em vista positivar o 
completo êxito da reforma eleitoral, no serviço de alista­
mento, capaz de garantir o exercício dos direitos políticos 
de todos os brasileiros residentes em Recife. 

N O T A — Com as providencias postas em prática pelo T. S., nos 
I o e 2" acórdãos, que, acima, vão publicados, todas as dificuldades 
ficaram afastadas. Em Pernambuco, foram alistados 69.318 eleito­
res, dos quais 54.080 compareceram ás urnas, no pleito de 3 cie 
inaio próximo findo. 

Convém, aqui. assinalar, que todos os interventores atenderam 
ao apelo feito pelo T . S-, quanto ao auxilio de funcionários esta­
duais e municipais. 

Por sua vez, o Governo, baixando o decreto n. 22.560, de 20 
de março de 1933, autorizou os presidentes dos Tribunais Regio­
nais a designar novos juizes vitalícios, com funções idênticas aos 
já designados anteriormente. Foi, igualmente, delegada competên­
cia aos juizes eleitords para designar um ou mais escreventes para 
subscreverem os termos de continuação rio processo de inscrição, 
como sejam a data, a conclusão, a remessa, a' juntada e a entrega 
de processo e certidões (5 1° do art. 2a áo cit. decr. n. 22 .560) . ' 

Processa n. 251 

* a t " ~ ; ° P / ° C e S S ° - P a r a M - Representação - Sobre a 
creaçao de mais ura cartório eleitoral para atender ao 

fS a c u m u I n < J p t r a b a , h « ™ GaP^al do Estado (Curi-

Juiz relator — O Sr. Dr . Miranda Valverde. 

(Mandado anexar ao processo n . '233, em sessão 

idêntica V ? a n 0 1 ' ' ° ^ V Í S t 0 S ü Í T * t t t r d e m a t e r i ! l 

Processo n. 255 

Natureza do processo — Espirito Santo — Representação — 
Sobre o desdobramento do cartório eleitoral em Vitoria 
(Capital do Estado), devido a 0 grande vulto dos traba­
lhos de alistamento. 

Juiz relator _ O Sr. desembargador José Linhares. 

< Mandado anexar ao processo D . 233, visto * 
tratar dc matéria idêntica.) 

Decisão de 24, de janeiro de- 1933 

Processo n. 329 

Natureza do processo — Distrito Federai — Representação 
da Associação Comercial, sobre a creação de novos car­
tórios eleitorais. 

Juiz relator — o Sr. Dr. Monteiro de Sales. 

Resolve-se encaminhar ao Ministé­
rio da Justiça n representação da As­
sociação Comercial, sobre a creação de 
novtis cartórios eleitorais para que o 
Governo resolva o caso como entender 
de conveniência e justiça. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, e l e : 
Deles consta quo o presidente do Tribunal ííe-

giona.l do Distrito Federal envia a este. Tribunal Su­
perior a representação da Associação Comercial desta 
cidade, pedindo a creação de cartórios eleitorais. 

E 
Considerando qon & do Ministério dr. Justiça a 

competência para a creação de cartórios eleitorais; 
Considerando que o presidente drj Tribunal Re­

gional "julgando que a medida alvitrada não deixa 
de ser razoável, mas, par outro lado, o mesmo praí 
sidente assegura que os trabaltos do alistamento es­
tão prosseguinda com regularidade, tudo fazendo pre­
ver que a escrupulosa e grande tarefa será concluída 
satisfatoriamente: 

ACORDAM os juizes do Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral em encam;Dhar ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores a representação da Associação 
Comercial, bem como copia do oficio do presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
para que o caso seja rvsohVlo como entender de foti-
veniencía o Govôrno e for de justiça. 

Tribuna] Superior de Justiça Eleitoral, em 7 de 
março de 1933. — Hermeneaildo dc Burros, presi­
dente. — Monteiro de Sales, relator. Tiecisão una­
nime .) 

ANEXO N. 1 

Oficio do desembargador Ataulpho cie Paiva, presiden­
te do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Fe­
derai* a propósito da representação da Associarão 
Comercial do Rio de Janeiro, sobre a creação de 
outros cartórios eleitorais nesta Capital 

_ Tenho a honra de remeter a V . E x . a representação di­
rigida por intermédio deste Tribunal Regional a esse Egré­
gio Tribunal Sunericr, petas associaçõeí Comercial e Fe­
deração Industriai do Rio de Janeiro, alvitrando a conve­
niência da criação de outros cartórios ele;torais nesta Ca­
pital, dando, para isso, os motivos que ju'gam justificati­
vos do pedido que fazem. 

Embora pela natureza da representação c pela natural 
direção que as referidas associações deram ao assumr/r/ne 
lhes interessam e ao público não possa t-Ue Tribunal nu<-
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nifestar-sc sobre o mérito da providencia impetrada, toda­
via, a exemplo do que me coube preceder quando foi da 
representação da Associação Brasileira de Imprensa, rea­
tiva á creação de Postos Eleitorais, não estou inhibido de, 
pessoalmente, ponderar que a medida alvitrada não deixa 
de ser razoável, como recurso de emergência. 

Devo declarar que, graças aos admiráveis c- contínuos 
esforços dos juizes eleitorais e funcionários dos Cartórios, 
ou árduos trabalhos do alistamento estão prosseguindj com 
regularidade, tudo fazendo prever que a espinhosa e grande 
tarefa será concluída satisfatoriamente. 

Entretanto, como auxílios de ocasião, nunca serão de­
mais novas providencias que vizem o mesmo objetivo. A 
criação de mais três cartórios, cada qual em zonas diferen­
tes desta cidade, que funcionem tão somente durante este 
periodo de. alistamento para a eleição da Assembléa Nacio­
nal, com pessoal reduzido, não acarretando assim grande-
despesas peia sua temporariedade, podem, de fato. prestar 
bons serviços, maximé nestes últimos dias em que vai afluir 
uma incalculável massa de candidatos ao dito alistamento. 

O douto Tribunal Superior, porém, a quem cabe resol­
ver definitivamente, aconselhará o Governo como melhor 
entender em sua proverbial sabedoria. 

N O T A — Na impossibilidade material da creação de novos car­
tórios, mas atendendo ao grande número de pedidos de inscrição, o 
o alistamento no Distrito Federal, que nos termos do Código Elei­
toral deveria ser encerrado em 3 de março de 1933, foi prorrogado 
até 15 de abril do mesmo ano (dec. n. 22.631). 

Processo n. 500 

Natureza do processo —- Santa Catarina — Consulta — Sobre 
si pode comer menos de doze nomes a lista va que se 
refere, o art. 21 § 2a letra c do Código Eleitoral. 

Juiz relator — O Sr. desembargador José Linhares. 

Devem sempre conter doze nomes 
as listas organizadas pelos Tribunais cie 
Justiça Locais para a escolha., por parte 
do Governo Provisório, dos juizes que 
devem completar os Tribunais Elei­
torais . 

Na falta absoluta de cidadãos com 
os requisitos exigidos pelo art. 9° § 3 o 

do Código Eleitoral, podem, ser, tam­
bém, incluídos nas mesmas listas nomes 
de cidadãos de maior destaque, honora-
bilidade, e que gozem do maior concei­
to na. sociedade em que vivem. 

ACÓRDÃO 

Yislos, ele. : 
O presidente do Superior Tribunal de Justiça do 

Esfado de Santa Catarina, por telegrama, ao Sr. pre­
sidente do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral 
consulla si na falta do doze cidadãos desimpedidos o 
com os requisitos do art. 9 o § 3 o do Código Eleitoral 
a lista a que se refere o art. 21 § 2 o letra c do mes­
mo Código pôde conter menos dc doze nomes. 

RESOLVE o Tribunal Superior de Justiça E le i ­
toral responder negativamente a consulta, em face da 
própria disposição legal citada, aconselhando, porém, 
que na falta absoluta de cidadãos com os requisitos 
aludidos, deve o Tribunal organizar a lista com no­
mes de cidadãos de maior destaque, bonorabiüdade, 
c que gozem do maior conceito na sociedade em que 
vivem. 

Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em 23 
de maio de 1933. — Hermenegildo de Burros, presi­
dente. — José Linhares, relator. 

Processo n. 518 

Natureza do processo — Distrito Federal — Sugestões 
apresentadas por Pedro Montesanti — Sobre os traba­
lhos de apuração e enviadas ao Tribunal pelo Sr. mi­
nistro da Justiça. 

Juiz relator — O Sr. Dr. Monteiro de Sales. 

Ordena-se o arquivamento do pro­
cesso, visto que as sugestões sobre a 
modificação do Código Eleitoral só se­
rão examinadas no momento oportuno. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados estes autos, deles consta 
que Pedro Montesanti apresenta ao Governo a copia 
de nra processo de apuração para ser objeto de es­
tudo. O Sr. ministro da Justiça enviou o pedido a 
esle Tribunal para toma-lo em consideração. O pe-
ticionario adverte que o atual sistema é defeituoso, 
pois, não impediu que a fraude se insinuasse no pro­
cesso ' da apuração, como se viu, e que o seu sistema 
fecha hcrmefieamcnte a porta dos crimes eleitorais, 
e passa a descreve-lo com abundância de minnciosi-
dade. E ' de se advertir que, como alega o requeren­
te, este processo é complementar de outro oferecido 
pflo requerente ao Governo Provisório em 16 do 
novembro de 1930, e do qual o Tribunal não tem co­
nhecimento. 

E assim, 
Considerando que é inoportuno tomar conheci­

mento de processo preventivo de fraudes eleitorais, 
que o Tribunal não conhece, e que serão manifesta­
dos dagora em diante, quando vierem os recursos 
eleitorais, interpostos de decisões sobre a apuração 
de eleições. • 

, ACORDAM os juizes do Tribunal Superior dc 
Justiça ' em mandar se arquive o processo preven­
tivo de fraudes eleitorais dc autoria do Sr. Pedro 
Montesanti, para ser consultado, quando o Tribunal 
resolver ocupar-se do assunto. 

Tribuna! Superior de Justiça Eleitoral, em 10 
de junho do 1933. — Hermenegildo de Barros, presi­
dente. — Monteiro de Sales, relator. 

TRIBUNAL REGIONAL DE JUSTIÇA ELEITORAL 
DO PiSmiO FEDERAL 

Procuradoria Regional de Justiça Eleitoral tto 
Distrito Federal 

Parecer do procurador Dr. Antônio Fernandes Júnior, sobre 
o recurso interposto pelo candidato Mozart Lago 

Recurso interposto pelo candidato do Partido Eco­
nomista Mozart Lago contra, a decisão da 7" Turma 
Ápwadora, apurando 180 cedidas da lima da 4' secçao 
eleitoral de Santa Cruz, que continltam apenas o novie 
do candidato do Partido Autonomista Dr. Manoel Cal­
deira de Alvarenga, considerando aquelas 180 cédulas 
como sendo de legenda do mencionado .partido, e apu­
rando o mesmo numero dc votos ao candidato igual­
mente autonomista Dr. Plácido Modesto de Mello vo­
tos estes últimos nulos, por não ler sido este ultmw 
ccmdidalo registrado dentro do prazo da lei. 

1) - Nenhuma razão assiste ao recorrente, cujo recurso, conse­
quentemente, deve ser julgado improcedente. 
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2) — E ' facilima a demonstração. 
3) _ O recorrente, com as razões que aduziu, preliminarmente, 

procurou demonstrar a pretendida nulidade dos votos dados e -apu­
rados ao candidato Dr . Plácido Modesto de Mello, sob o fundamen­
to deste não ter sido registrado dentro do prazo da lei, para daí con­
cluir, não só que os votos que lhe foram dados e apurados são nulos 
como também que não podiam ser apuradas 180 cédulas da urna da 
4" secção eleitoral de Santa Cruz, como cédulas de legenda, conten­
do o nome do candidato autonomista D r . Manoel Caldeira de A l ­
varenga, por serem aquelas reputadas " avulsas" e isto porque foi 
considerado como pertencendo a legenda das mesmas cédulas, isto é, 
do Partido Autonomista, o candidato Dr . Plácido de Mello, extra-
nho á mesma legenda, ante o seu registro feito fora do prazo 
da lei. 

4) — Acompanhemos o recorrente "' pari-passu" na ordem em 
que foram alinhadas as razões do seu recurso, para mostrar a fm-
procedencia das mesmas. 

5) — Como é o primeiro a confessar o recorrente, e resulta do 
documento por ele produzido, o candidato em apreço, Dr. Plácido 
de Mello, foi registrado no dia 28 de abril. 

Ora, realizadas as eleições como foram, no dia 3 de maio, in-
.contestável se torna que o registro foi efetuado até cinco dias antes 
da sua eleição, consoante a exigência do artigo "58" n . 1 do Có­
digo Eleitoral e do " § I o " do artigo 3" do dec. n. "22,.364" de 17 
de janeiro do corrente ano. 

6) — O primeiro estabelece: 

" E ' permitido a qualquer partido, aliança de partidos ou 
grupo de cem eleitores, no minimo, registrar no Tribunal Re­
gional, até cinco dias antes da eleição, a lista dos seus can­
didatos, encimada por uma legenda " . 

O segundo dispõe: 

" E ' obrigatório o registro de todos os candidatos á As-
scmbléa Nacional Constituinte, quer figurem em listas, quer 
avulsos. § 1". O registro deve ser feito no Tribunal Reginóal 
até cinco dias antes da eleição. " 

7) — Até, preposição, significa como se vê em todos os léxicos, 
o fim ou termo, de distancia, tempo (no caso de tempo), quantidade, 
ação etc. {Frei Domingos Vieira, Dicionário da lingua portuguesa, 
verb. até. Aulette, Dicionário da lingua portuguesa, verb. até. 
Moraes, Dicionário da lingua portuguesa, verb. até) . 

Quem diz, portanto, até cinco dias antes de -um fato, acontecimen­
to ou ação. compreende, nesta solução, o espaço de tempo de cinco 
dias contados incluídos o primeiro e o ultimo dia. 

Do mesmo modo porque quem diz (os exemplos são de Moraes) 
— "de hontem até hoje", "da Praça até a Ribeira", compreende, 
não só no primeiro exemplo, o dia de hontem, primeiro termo da re­
lação de tempo, e> no semgundo exemplo, a Praça, primeiro termo 
da relação de distancia, como também, no primeiro exemplo, o se­
gundo termo da relação de tempo, a dizer hoje, e no segundo exem­
plo, o segundo termo da relação de distancia, a dizer Ribeira. 

Na hipótese cm apreço, equipolentemente, na relação de tempo 
resultante "da data ou dia do registro do candidato até cinco dias 
antes da eleição", não podem deixar de ser compreendidos, na con­
tagem do prazo dc cinco dias, o priiiieiro termo da relação do tem­
po— data ou dia do registro do eleitor, c o segundo termo da mesma 
relação, a dizer, dia anterior á eleição. 

8) — Daí deflue que, muito embora, na hipótese- se trate de 
um prazo estabelecido pela lei, para o registro dos candidatos dos 
partidos, não ha porque invocar-se, para ser aplicada, a regra geral 
do Direito Civil, que rege a contagem dos prazos, quando de dias, 
consagrada pelo artigo "125" do Código Civil, vinda da Ord. Phi­
lip pina do L. 3 principio tit. 15, como se vê em Cândido Mendes 
(Código Philippino, nota 3 a á citada ordenação, e até do velho D i ­
reito Romano, segundo a qual não se conta o primeiro dia do prazo 
dies a quo, mas, sim o ultimo dies ad quem. 

Dies a quo non computatur in termino, sed dies termini 
computatur in termino " . 

Já proclamava o velho Direito Romano num dos seus textos. 
9) — E não ha porque aplicar-se á hipótese aquela regra, pelos 

seguintes motivos. 
10) — Em primeiro lugar, porque o artigo 125 do Código C i ­

vil, invocado pelo recorrente, com apoio no artigo 114 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal e no art. 120 do Regimento Interno 
dos Tribunaes Regionaes também invocados pelo recorrente, segundo 
os citados dispositivos destes regimentos, só pôde disciplinar os prazos 
de que estes últimos tratam os quais não vêem ao caso e não outros 
quaisquer prazos estabelecidos pelas leis eleitorais ou reguladoras de 
matéria eleitoral. 

Com efeito o artigo 114 do Regimento do Superior Tribunal es­
tabelece : 

" Os prazos a que se refere este Regimento serão con­
tados conforme a regra comum de direito (Código Civil , ar­
tigo 125) . '" 

E o artigo 120 do Regimento Interno dos Tribunais Regionais, 
por seu turno, estatue: 

" Os prazos a que se refere este Regimento serão conta­
dos conforme as regras comuns de direito (Código Civil, ar­
tigo 125). " 

11) — Em segundo lugar, porque, quando assim não fosse 
principio geral do Direito Civil consolidado pelo art. 125 do Código 
Civil, como se vê do mesmo, excetua a disposição cm contrario, se­
gundo resultar das leis que estabelecerem os prazos. 

Com efeito, o citado artigo 125 reza: 

"Salvo disposição cm contrario, computam-se os prazos, 
excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento " 

12) — Ora, segundo já vimos anteriormente e resulta da dis­
posição " até cinco dias antes da eleição", que se encontra quer no 
artigo 58 n. 1 do Código Eleitoral, quer no artigo 3 do dec. 22.364 
de 17 de janeiro do corrente ano, o prazo em questão dos cinco dias, 
compreende tanto o primeiro, como o ultimo dos cinco dias, pelo que 
feito o registro do candidato em apreço no dia 28 de abril e realizada 
a eleição no dia 3 de maio, aquele, foi feito até cinco dias antes da 
eleição, c. assim, dentro do prazo legal. 

Logo não tem aplicação ao caso a regra geral do Direito Civil 
consolidada pelo artigo 125 do Código respectivo. 

13) — Mas, em derradeira e ultima analise, como ultimo argu­
mento, quando, por ventura, não tivesse precedência tudo quanto f i ­
cou aduzido linhas atraz, tendo-se em consideração que foi o pró­
prio Tribunal Regional que, em cumprimento aliás de uma delibe­
ração tomada pelo Superior Tribunal Eleitoral, comunicada pelo te­
legrama n. 39.757, lido na sessão deste Tribunal de 27 de abril, 
como consta da respectiva ata, determinou que os registros dos can­
didatos de partidos e avulsos seriam feitos até o dia 28 de abril, 
nos termos, segundo reza aquele telegrama, do dec. n. 22.34 de 17 
de janeiro de 1933, seria profundamente chocante, senão berrante 
e, por isso mesmo, sumamente iníquo e injusto, que este mesmo Tri£ 
bunal viesse hoje, com o provimento do recurso de que se trata, 
considerar como ilegal o registro de um candidato feito no dia 28 
de abril, e, em conseqüência, nulos os votos dados e apurados a 
este candidato, isto é, um registro feito com apoio numa delibera­
ção tomada por este Tribunal, em cumprimento de uma decisão 
proferida pelo Superior Tribunal Eleitoral. 

Com efeito, na ata da sessão de 27 de abril deste Tribunal Re­
gional, lê-se: 

"Telegrama n . 39.757, expedido pelo ministro Herme­
negildo de Barros, presidente do Superior Tribunal Eleitoral, 
comunicando a decisão tomada pelo mesmo Tribunal de que 
o registro dos candidatos á Assembléa Constituinte pôde ser 
feito até o dia 28 de abril, nos termos do dec. 22.364 de 17 
de janeiro de 1933. " 

14) — Demonstrado, exaustivamente, como deixámos, que não 
procedem em absoluto as razões preliminares do presente recurso, 
aduzidas para a demonstração da pretendida nulidade dos votos 
dados c apurados a favor do candidato do Partido Autonomista 
D r . Plácido Modesto de Mello, attento o seu registro pretendida-
mente feito fora do termo legal, logicamente resulta a improceden-
cia também do recurso na parte relativa á apuração das 180 cédulas 
da urna da 4" secção eleitoral de Santa Cruz. contendo o nome do 
candidato, também pertencente ao mesmo Partido Autonomista, 
Dr . Manoel Caldeira dc Alvarenga, além da legenda dita, sob o 
fundamento alegado^ de sc tratar de cédulas" avulsas e não de le­
genda, por terem sido apurados votos dados ao candidato do mes-, 
mo partido e legenda, Dr . Plácido de Melo, que atenta a preten­
dida ilegalidade do seu registro por feito pretendidamente fora do 
prazo da lei, tornou-se um estranho á legenda dita e, como tal, 
tornou avulsas aquelas 180 cédulas, que continham aquela legenda 
e o nome do candidate pertencente á mesma, Caldeira de Alva­
renga . 

Siiblata causa, tollitur effcctus 

15) — mas, além de tudo, acresce que. sendo certo que as cé­
dulas com legenda só sc tornam avulsas, quando, além dos nomes 
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dos candidatos da legenda, contêm nomes, um que seja, de candi­
datos de outra legenda ou de candidatos avulsos, não as tornando 
avulsas o fato da inclusão de nome de quem não é candidato regu­
larmente registrado, cuja conseqüência é tão só a não apuração do 
voto dado a este, está claro que quando o D r . Plácido de Mello, não 
tivesse sido regularmente registrado como candidato do Partido 
Autonomista, ele quando muito, podia ser considerado como não 
candidato, para o efeito de não lhe serem apurados os votos devidos 
aos candidatos da legenda do Partido Autonomista, mas nunca como 
'um candidato estranho á legenda ou um candidato avulso, para o 
efeito de transformar as cédulas com a legenda do referido partido, 
em cédulas avulsas, como pretende o recorrente, para daí tirar as 
ilações que tirou, aliás falsas. — Antônio José Fernandes Júnior, 
procurador regional. 

Parecer do procurador Dr. Antônio Fernandes Júnior, sobre 
o recurso interposto pelo candidato Adolpho Bcrgamini 

Recurso dc Adolpho Berffitmini, candidato do Par­
tido Democrático, contra a decisão ou decisões toma­
das pelas juntas apuradoras, relativas á apuração dc 
votos a candidatos dc cabeça de chapa dc legenda em 
segundo turno, quando a cédula, contém apenas, além 
da legenda registrada, um só nome do partido da mes­
ma legenda 

I — Afigura-se-me improcedente o recurso, pelo que deve ser 
negado provimento ao mesmo. 

II — Pretende, o recorrente, com apoio no artigo 49, § § 2°, 
letra c e 3°, letra c, das Instruções aprovadas pelo decreto número 
22.627, dc 7 dc abril de 1933, que a cédula partidária ou sob le­
genda sem a repetição do nome do candidato do partido da legenda, 
que. vem declinado na cédula, contendo apenas a legenda encimada 
com aquele nome, não confere a este candidato voto no segundo 
turno, mas apenas aos outros candidatos da legenda consignada na 
cédula. 

III — Na verdade dispõe o § 2", letra c, das ditas Instru­
ções : 

"São considerados dados para o primeiro turno: 
c) — Os sufrágios em cédulas que contiver um só nome". 
E o § 3"; letra c, desse mesmo artigo, logo cm seguida 

dispõe : 
"São considerados dados para o segundo turno: 
r) —• Os sufrágios aos outros candidatos registrados sob 

a mesma legenda, quando as cédulas mencionarem um só 
wuiie, além da legenda". 

IV — Não ha como negar que os outros candidatos sob a mes­
ma legenda são os nove restantes do partido da legenda, além da­
quele cujo nome vem declinado na cédula, o qual, coerentemente 
com o que dispõe, o § 2", letra c, por ser o único nome declarado 
na cédula, só teria direito a um voto no primeiro turno. 

V — Certo é que assim não é em face do art. 44, n. 9, do 
Código Eleitoral, quando dispõe, com a maior clareza: 

"Contendo a cédula um nome só e a legenda registrada, 
considera-se esse nome votado em primeiro turno, e, em se­
gundo turno toda a legenda". 

V I — Não ha como negar também que o § 3 o, letra c, do ar­
tigo 49 das Instruções que baixaram com o decreto n. 22.627, de 
7 de abril, alterou o dispositivo da alinea 9 do artigo 49 do Có­
digo; e que, verificada essa divergência entre os citados dispositi­
vos do Código e- das Instruções, deveria prevalecer o dispositivo 
destas ultimas, ex-vi do que preceitua o artigo 68 das mesmas Ins­
truções, quando estatue: 

" N o caso de colidirem dispositivos do Código Eleitoral 
com os dispositivos .destas Instruções, prevalecerão estes, con­
siderando-se para a eleição da Assembléa Constituinte tempo­
rariamente suspensos os artigos do Código Eleitoral, que fo­
rem contrários ao disposto nestas Instruções". 

V I I — Mas, não obstante, tudo quanto ficou dito, razão não 
assiste ao recorrente, cujo recurso, não deve ser provido, em face das 
razões seguintes. 

VI I I — As Instruções que baixaram com o decreto n. 22.6695, 
de 10 de maio do corrente ano, publicado no Boletim Eleitoral' de 
20 do mesmo mês, no artigo 4o alteraram, por seu turno, o dispo­
sitivo do § 3°, letra c, do artigo 49 das Instruções do decreto nú-
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mero 22.627, de 7 de abril, restabelecendo o dispositivo da alinea 9 
do artigo 44 do Código Eleitoral, quando aquele artigo 4o dispõe: 

"Feito isto anotar-se-á o número de cédulas colhidas por 
cada um dos partidos; contar-se-á a cada candidato de lista 
registraria cob legenda tantos votos para o segundo turno 
quantas as cédulas sob essa legenda". 

E , logo cm seguida: 

" K passar-se-á, cm seguida, a apurar a votação cm pri­
meiro turno nas cédulas de legenda c nas avulsas". 

I X — A ' primeira vista pôde parecer que a primeira hipótese 
acima destacada do artigo 4 daquelas ultimas Instruções, só se re­
fere ás cédulas que contiverem apenas a legenda de um partido c 
não também, além da legenda, o nome declinado dc um dos candi­
datos do partido da mesma legenda. 

Mas, assim não c. 
E tanto não é, compreendendo o mesmo dispositivo unia e outra 

cousa, isto é, a cédula com a legenda c o nome de um dos candi­
datos do partido da legenda, que na segunda parte, acima desta­
cada do mesmo artigo, este manda passar-se, em seguida, á apu­
ração da votação em primeiro turno nas cédulas de legenda c nas 
avulsas. 

Que cédulas de legenda são estas, senão as já referidas na pri­
meira parte do artigo citado? 

Outras não podem ser elas. 
Do contrario, o artigo não cogitaria, — o que seria inadmissí­

vel, — das cédulas contendo uma legenda e o nome de um dos 
candidatos do partido da mesma legenda, só cogitando das cédulas 
contendo apenas uma legenda e das cédulas avulsas. 

X — Consequentemente, parece fora de dúvida que a primeira 
parte, acima transcrita., do art. 4 das Instruções que baixaram com 
o decreto de 19 de maio, regulando as apurações, cogitou de cédulas 
contendo simultaneamente uma legenda registrada e além desta o 
nome de um dos candidatos do partido da mesma legenda. 

E , assim sendo, na hipótese figurada, todos os candidatos da 
legenda declarada na cédula devem ter os votos que lhes foram 
dados apurados no segundo turno, inclusive o candidato do partido 
da legenda cujo nome vier declinado na cédula, o qual, além do 
voto apurado no segundo turno com os demais candidatos, da mesma 
legenda, terá o voto apurado no primeiro turno, consoante o dis­
posto na segunda parte, acima transcrita, do mesmo artigo 4. 

X I — Aliás, quando houvesse alguma dúvida sobre a inter­
pretação que ai fica dada ao citado artigo 4 das aludidas Instru­
ções, ainda assim, esta interpretação é que deve prevalecer. 

Primeiro, porque ela está de acordo com a rgera da alinea 9, 
do art. 44 do Código, que é a lei maler e orgânica dc toda a ma­
téria eleitoral, cujo vigor restabeleceu aquele artigo das mencio­
nadas Instruções. 

Segundo, porque esta interpretação c a mais liberal, por con­
ferir ao candidato do partido da legenda declarado na ccdula, além 
da legenda, a apuração do voto, não só no primeiro turno, como 
também no segundo turno. 

Terceiro, porque, sobrgj ser )it<iis liberal é mais lógica, pois não 
se compreende que o eleitor manifestando a sua preferencia pelo 
nome do candidato que declinou na cédula contendo a legenda com 
esta preferencia viesse a sacrificar o mesmo candidato não sendo 
o voto dado a este apurado também no segundo turno, como per­
tencente á lista dos candidatos do partido da legenda. — Antônio 
José Fernandes Júnior, procurador regional. 

E D I T A I S E A V I S O S 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 

F E D E R A L 

Recurso eleitoral contra reconhecimento de candidatos 

O desembargador Ataulpho Nápoles de Paiva, presidente do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, de ar.ôrdo com o que 
dispõe o artigo 75, § I o , do Regimento Interno do Tribunal Superior 
de Justiça Eleitoral, aprovado em 16 de novembro de 1932, etc: 

Faz saber aos que o presente edital virem ou dele noticias tive­
rem, que, o Partido Economista do Distrito Federal, pelo seu presi­
dente Dr. Seraphim Vallandro e candidato D r . Mozart Lago, e bem 

B O L E T I M E L E I T O R A L 
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assim o Partido Democrático pelo D r . Adolpho Bergamiiii, intcrpu-
zeram recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, na fôrma da lei, 
da decisão deste Tribunal Regional, que proclamou os candidatos 
eleitos á Assembléa Nacional Constituinte. 

E para constar, eu, Octacilio Pessoa, chefe de secção da Secre­
taria, lavrei o presente edital, que vai por mim assinado. — Octacilio 
Pessoa. — Ataitlpho Nápoles dc Paiva, presidente. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 
F E D E R A L 

O desembargador Atualpho Nápoles de Paiva, presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, de acordo com *o 
que dispõe o art. 75 § I o do Regimento Interno do Tribunal Supe­
rior de Justiça Eleitoral, aprovado em 16 de novembro de 1932, etc. 

Faz saber aos que o presente edital virem ou dele noticias ti­
verem que a candidata do Partido Autonomista Bertha Maria Julia 
Lutz interpoz recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, na forma 
da lei, da decisão deste Tribunal Regional que limitou a suplencia 
da recorrente ao candidato eleito pelo quociente partidário D r . João 
Jones Gonçalves da Rocha. 

E , para constar eu, Octacilio Pessoa, chefe de secção, lavrei o 
presente edital que vai por mim assinado. — Octacilio Pessoa. 

Distrito Federal, aos 4 de julho de 1933. — Ataulpho Nápoles 
dc Paiva, presidente. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 
F E D E R A L 

O desembargador Ataulpho Nápoles de Paiva, presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, de acordo com o 
que dispõe o art. 75, § I o do Regimento Interno do Tribunal Supe­
rior de Justiça Eleitoral aprovado em 16 de novembro de 1932, etc. : 

Faz saber aos que o presente edital virem, ou dele noticias ti­
verem, que o Sr. Seraphim Vallandro pelo Partido Economista in­
terpôs recurso para o Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, na 
fôrma da lei, da decisão deste Tribunal Regional, tomada em sessão 
de 3 de juiho corrente, relativamente á suplencia dos deputados 
eleitos pelo Distrito Federal no pleito de 3 de maio último. E para 
constar, eu, Octacilio Pessoa, chefe de. secção da Secretaria, lavrei 
o presente edital, que vai por mim assinado. Distrito Federal, 5 de 
julho dc 1933. — Octacilio Pessoa. — Ataulpho Nápoles de Paàpa, 
presidente. 

QUARTA ZONA E L E I T O R A L 

Segunda Secção de SánfAna 

O doutor Frederico Sussekind, juiz de direito da 4' Zona Eleito­
ral do Distrito Federal: 

Faz saber aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhe­
cimento que, de acordo com a resolução do Tribunal Regional Elei­
toral do Distrito Federal de 16 de junho ultimo e em obediência ao 
que dispõem as instruções aprovadas pelo decreto n. -22.627 de 7 de 
abril do corrente ano, serão realizadas novas eleições para a Assem­
bléa Nacional Constituinte na Segunda Secção do Distrito Municipal 
de Sant'Anna, pelo que convoca todos os eleitores dessa secção, que 
votaram no dia 3 de maio ultimo, para renovarem seus votos no pró­
ximo dia 16 (dezeseis) do corrente, dia designado pelo senhor de-
zembargador presidente do Tribunal Regional Eleitoral, das 8 ás 17,45 
horas, no edificio da Escola Bcr.jamin Constant (ala esquerda), á 
Praça 11 de Junho, local designado para a sua realização. Dado e 
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11 dias do mês de julho 
de 1933. — Frederico Sussekind, juiz da Quarta Zona Eleitoral. 

QUARTA ZONA ELEITORAL 

Segunda Secção de SanfAna 

O Dr . Frederico Sussekind, juiz de direito da 4* Zona Eleitoral 
do Distrito Federal: 

Faz saber aos que o presente edital virem, ou dele tiverem co­
nhecimento que, de acordo com o art. 18 das Instruções aprovadas 
pelo decreto n. 22.627, de 7 de abril de 1933, e com o art. 68 do*" 
Código Eleitoral, nomeou secretários da Mesa Receptora da segunda 
secção do distrito municipal de Sant'Ana, nos termos da decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal desta data, os ci­
dadãos Ivane Evaristo de Oliveira e Adhmar de Oliveira Nogueira, 
ambos escreventes e eleitores, pelo que os convoca para constituírem 
a referida mesa, ás 7 horas da manhã do próximo dia 16 (dezesseis) 
do corrente, no edificio da Escola Benjamim Constant, na praça 11 
de Junho, data designada para a eleição dessa secção, em virtude da 
anulação da anteriormente realizada a 3 de maio último. Dado e 
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11 dias do mês de julho 
de 1933. — Frederico Sussekind, juiz da 4* Zona Eleitoral. 

SÉTIMA ZONA ELEITORAL 

Primeira Secção de Piedade 

O doutor Leopoldo César de Andrade Duque Estrada Júnior, 
juiz de direito da Sétima Zona Eleitoral do Distrito Federal: 

Faz saber aos que o presente edital virem ou dele tiverem co­
nhecimento que, de acordo com a resolução do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal, de 16 de junho ultimo, e em obediência 
ao que dispõem as instruções aprovadas pelo decreto n. 22.627, de 
7 de abril do- corrente ano, serão realizadas novas eleições para a A s ­
sembléa Nacional Constituinte, na primeira secção do Distrito M u ­
nicipal de Piedade, pelo que convoca todos os eleitores dessa secção, 
que votaram no dia 3 de maio ultimo, para renovarem seus votos no 
próximo dia 16 (dezesseis) do corrente, dia designado pelo senhor 
desembargador-presidente do Tribunal Regional Eleitoral, das 8 ás 
17,45 horas, no edificio do Posto da Limpeza Pública, rua Manoel 
Victorino 46, local designado para a sua realização. Dado e passado 
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 11 dias do mês de julho de 1953. 
— Leopoldo César de Andrade Duque Estrada Júnior, juiz da Sétima 
Zona Eleitoral. 

E D I T A I S D E I N S C R I Ç Ã O 

Primeira Circunscrição 

TERCEIRA ZONA ELEITORAL 

(Distritos Municipais de Copacabana, Gávea e- Lagoa) 

Juiz: Dr. José Duarte Gonçalves da Rocha 

Faço publico, para os fins dos art . 43 do Código e 25 do Regi­
mento dos JUÍZOS e Cartórios Eleitorais, que por este Cartório e Juizo 
da 3a Zona Eleitoral, estão sendo processados os pedidos de inscrição 
dos seguintes cidadãos: 
JOSÉ Luiz Sales (7.275), filho de Luiz Carlos de Sales e de Her-

minia Moraes de Sales, nascido a 19 de abri! de 1910, em São 
João d : El-Rey (Estado de Minas Gerais), estudante, solteiro, com 
domicilio eleitoral no Distrito Municipal de Lagoa. (Qualificação 
requerida, B . E . n ) . 

J O R G E M A T H F U S D E L I M A (7.276), filho de José Matheus de 
Lima e de Deltnira Simões d; Lima, nascido a 23 de abril dc 
1893, cm União (Estado de Alagoas), medico, casado, com do­
micilio eleitoral no distrito municipal de Lagoa. (Qualificação 
" cx-officio ", B . E . 56, n. 9.420 — 2" zona). 

Imprenfi» Nacional (Oficinas do Cnlal íoaço) 

KIO D E JANKIHO 




